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Recorrente	 - MAURICIO SALOMÃO NAHAS (ESPÓLIO)

Recorrid	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

ANULAÇÃO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INS
TÃNCIA - LANÇAMENTO REFLEXO - Send5 .
anulada a decisão do processo prin-
cipal, anula-se, também, a prolata-
da no processo decorrente, para que
outra seja proferida de acordo com
a nova decisão que vier a ser prola
tada naquele procedimento, ante -a-	 1
Íntima relação de causa e efeito e-
xistente entre ambos.

'

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MAURÍCIO SALOMÃO NAHAS (ESPÓLIO):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a decisão re

corrida para que outra venha a ser prolatada em consonância com o que

vier a ser decidido nos autos do Processo nV 0810-020.771/82-07, nos

termos do relatório e voto que pa99am a integrar o presente julgado

(Sala das s 
r

zsfi- i DF), em 19 de setembro de 1985. ‘
Áo/ 1,/:,,..AMADOR OU "-' ‘"FE', ANDEZ - PRESIDENTE

' d;)--7	 Ap ál/2/2a/L-Lêí 5 /W3
á •bTINHO SE 3'íki O FILHO	 - RELATOR

í

_
A OSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-	 i

r-
VISTO EM	 CIONAL	 i

SESSÃO DE:I 9 SEI 1986

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-
VES NUNES, JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA '
PINTO-e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 - 45.707

ACORDÃON9:	 - 101-76.154

RECORRENTE N9:	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte

em epígrafe, já qualificado nos autos, inconformado com a decisão

singular, de fls. 48 a 51, que manteve a exigência tributária, ex-

pressa no Auto de Infração, de fls. 26, no seguinte teor:

"Rendimento classificável na cédula F,
representado por lucro distribuído pe-
la empresa comercial Cassia Nahas Teci
dos, à pessoa de seu acionista, acim -á-
qualificado, no exercício de 1980, ano
-base 1979, no valor de Cr$ 13.000.00-0,
em virtude de processo lavrado contra a
mencionada pessoa jurídica pela ocor--
rencia de omissão de receita".

Em sua impugnação, de fls. 30 a 38, alega, em sinte-
se:

- que o lançamento tributário seria apenas efeito

de uma causa, situada no Auto de Infração lavrado contra a pessoa

jurídica, o qual ainda não configura lançamento definitivo, como

conceituado no art. 42, incisos I, II, III, do Decreto 70.235/72 e

no artigo 174 do CTN;

- que o lançamento por reflexo foi ,prematuramente

()/1 constituído, pois a questão contra a pessoa jurídica ainda não foi
decidida pelas instâncias administrativas, existindo condicionante
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natural para a existência e validade do presente Auto de Infração;

- que o egrégio Tribunal Federal de Recursos vem

em abono da tese da impugnante, conforme AMS. 74.305 - SP e AMS.

79.860-SP;

- que, quanto ao mérito, a motivação do ato admi-

nistrativo,constante dessa peça básica do procedimento tributário

não se coaduna com o conteúdo das normas tributárias dadas como in-

fringidas, pois o art. 34 menciona lucro distribuído, e a empresa

sendo sociedade por açOes, só poderia distribuir lucro em decorrên-

cia de assembleia geral.

A decisão recorrida manteve a autuação originária,

considerando que se tributo como reflexo na declaração da pessoa fi
_

sica o suprimento, cuja origem do numerário não foi devidamente com

provada.

Em seu recurso, de fls. 55 a 57, alem de reiterar

alguns argumentos da impugnação, ainda diz que, se tivesse havido a

alegada omissão de receita na pessoa jurídica, a autoridade julgado

ra deveria aplicar o artigo 89, o Decreto-lei n9 2.065/83 e a ins-

truçãonormativa SRF - 052/84

n o rel.at rio.
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VOTO_ _

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Como vimos pelo Auto de Infração, este processo e
decorrente de um outro instaurado contra a Pessoa jurídica por orais

são de receita. Como toda causa produz um efeito a ela adequado an

te a intima relação entre causa e efeito, assim -bambem o julgamento

do processo principal se reflete no julgamento do decorrente, como

o presente caso.

Ora, em sessão do dia 16 de janeiro de 1984, foi

julgado o recurso n9 88.010, referente ao processo principal, quan-

do esta Câmara, por unanimidade de votos, anulou a decisão recorri-

da através do acórdão n9 101-74.948, cuja -exienta diz	 literalmente

o seguinte:

"Preliminar de nulidade consti-
tui cereeamento de defesa previsto no
inciso II do art. 59 do Decreto número
70.235/72, o silencio da Autoridade de
la. Instância sobre o pedido de dili -
gencia ou perícia apresentado na impug
nação".

Portanto, se a decisão recorrida do processo prin-

cipal foi anulada e dela depende a decisão recorrida deste processo,

logicamente, se não mais existe decisão no processo principal, aqui

também não poderá mais haver decisão recorrida, pois, tendo desapa-

recido a causa, desaparece também o efeito.

Ante o exposto, voto para que se anule a R. Deci -,

/°

	

	
são recorrida na forma prevista pelo artigo 61 do Decreto 70.235172,

a fim de que outra seja prolatada em decorrencia do que for decidi

77)
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